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Resumo
Neste artigo são analisados os princípios do Projeto Nacional de Saneamento 
Rural (PNSR), elaborado na década de 1980, discutindo-se os avanços e limites 
alcançados no desenvolvimento do saneamento rural no Brasil no período. 
Empregou-se como metodologia a análise de conteúdo de documentos e de 
entrevistas com atores-chave. Os resultados demonstram que a formulação do 
PNSR promoveu um novo aporte de conhecimentos ao setor de saneamento 
no país, com inovações no que se refere à abordagem sobre saneamento básico 
em áreas rurais, especialmente em sua integração à saúde, aos processos de 
educação e participação social, à descentralização dos serviços, ao emprego 
de tecnologias apropriadas e ao envolvimento comunitário na gestão dos 
serviços. Embora não tenha sido efetivado como um programa de governo, 
o PNSR deixou como legado uma vasta contribuição sob a forma de estudos, 
ainda hoje pertinentes.
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Abstract
In this article, the principles of the National Rural Water and Sanitation 
Project (PNSR), elaborated during the 1980s, are analyzed, discussing the 
advances and the limits reached in the development of rural water supply and 
sanitation in Brazil. The methodology used was an analysis of the content of 
documents and interviews with key actors. The results have demonstrated that 
the formulation of the PNSR promoted a new contribution of knowledge to 
the water and sanitation sector in Brazil, bringing innovations concerning the 
approach to water and basic sanitation in rural areas, especially relating to its 
integration with health, the processes of education and social participation,  
the decentralization of services, the use of appropriate technologies and 
community involvement in the management of services. Although it did not 
result in a government program, the legacy left by the PNSR has provided a 
great contribution in the form of studies, which are still relevant today. 
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O PROJETO NACIONAL DE SANEAMENTO RURAL 
(1985-1989) NO BRASIL: LIMITES E POTENCIALIDADES1

Nathalia Roland
Léo Heller
Sonaly Rezende

Introdução

A prestação de serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitá-
rio em áreas rurais apresenta características distintas daquela de áreas urbanas. 
Nesse sentido, o processo de formulação de políticas públicas deveria ser capaz de 
contemplar diferentes especificidades, um desafio em escala mundial. Em geral, 
as particularidades relacionadas às áreas rurais, como a maior dispersão popu-
lacional no território ou a distribuição em pequenas aglomerações, a necessida-
de de adoção de tecnologias não convencionais e as dificuldades de se garantir 
assistência técnica e capacitação aos prestadores de serviços locais, dificultam a 
formulação e a execução de políticas públicas direcionadas às demandas rurais 
(MANTILLA, 2011).

No Brasil, a partir da década de 1970, o planejamento do setor de saneamento 
foi fortemente influenciado pelo Plano Nacional de Saneamento (Planasa). A im-
plementação desse plano contribuiu para elevar a cobertura de água e, em me-
nor nível, de esgotamento sanitário, privilegiando as áreas urbanas de regiões de 
economia mais dinâmica. Além de criar um descompasso entre as ações voltadas 

1. Os autores agradecem à Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de Minas Gerais (Fapemig), pela 
bolsa de doutorado fornecida à primeira autora; à Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 
Nível Superior (Capes), pelo apoio financeiro ao Programa de Pós-Graduação; e ao Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), pela bolsa de produtividade em pesquisa fornecida à 
autora Sonaly Rezende.
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para o abastecimento de água e o esgotamento sanitário, as primazias do plano 
acabaram por aumentar as desigualdades, uma vez que os moradores das perife-
rias urbanas e das áreas rurais foram preteridos na execução da política pública 
(BRITTO et al., 2008). Nas áreas rurais, a atuação governamental manteve a mesma 
característica que moldou as obras de saneamento no passado, como aponta Melo 
(1989), com forte dispersão de ações limitadas, em uma multiplicidade de órgãos e 
ministérios que atuavam no setor de forma descoordenada, diante da ausência de 
planejamento de longo prazo. 

O quadro de atendimento por serviços de saneamento básico no Brasil evi-
dencia a necessidade de maior atuação e investimentos nas áreas rurais. No que se 
refere ao abastecimento de água, apenas 23% dos domicílios rurais são abastecidos 
por rede geral com canalização interna. Com relação ao esgotamento sanitário, 
64% dos domicílios rurais dispõem as águas residuárias em fossas rudimentares e 
11%, diretamente no ambiente, em valas, rios, lagos ou mar (IBGE, 2011).

Com o declínio do Planasa, em meio à crise econômica vivenciada no Brasil 
nos anos 1980, observou-se um vazio institucional no setor. O Projeto Nacional de 
Saneamento Rural (PNSR) surgiu como uma iniciativa inédita, em âmbito nacio-
nal, para o planejamento da atuação em saneamento rural, após anos de ações 
isoladas. Elaborado no período de 1985 a 1989, manteve-se sob supervisão da 
Secretaria de Planejamento da Presidência da República (Seplan), com ação exe-
cutiva do Instituto de Planejamento Econômico e Social (Ipea)2 e participação dos 
Ministérios da Saúde e do Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente. Contava 
com assessoria técnica da Organização Pan-Americana da Saúde (Opas) e finan-
ciamento parcial, por empréstimo, do Banco Internacional para a Reconstrução e 
Desenvolvimento (BIRD). 

A formulação do PNSR e sua inserção na agenda pública se deram em um 
período de intensas transições no Brasil, após 20 anos de ditadura militar (1964-
1984). O processo de redemocratização que ora se instalava trazia em seu cerne a 
busca da garantia de direitos sociais e o fortalecimento da atuação dos movimentos 
sociais. Em sua concepção, o PNSR abordou um conjunto de princípios inovadores, 
que reproduziam as novas questões que emergiam em um contexto de mudanças 
profundas no plano político e social (ROLAND; HELLER; REZENDE, 2020).

O PNSR se destacou pela visão ampla do território e atuação pautada em um 
escopo abrangente de ações, de forma distinta de programas desenvolvidos an-
teriormente pelo governo federal. Contudo, sua implementação foi restrita, não 
sendo capaz de se expandir para todo o território nacional. Alguns dos princípios 

2. Atualmente denominado Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea).
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idealizados durante a criação do projeto sofreram distorções na fase de execu-
ção, apresentando falhas que prejudicaram a sustentabilidade dos sistemas de 
abastecimento de água e esgotamento sanitário construídos (ROLAND; HELLER; 
REZENDE, 2022).

Neste artigo busca-se analisar o processo de concepção do PNSR, com ênfase 
em seus princípios e diretrizes, à luz do contexto em que foi desenvolvido. A análise 
traz elementos que permitem avançar na compreensão dos problemas enfrentados 
e das realizações alcançadas, contribuindo para a construção da atual política de 
saneamento rural no Brasil, que vive importante momento com o lançamento do 
Programa Saneamento Brasil Rural, em dezembro de 2019 (BRASIL, 2019a; 2019b). 

2. Metodologia

Trata-se de uma pesquisa qualitativa cuja coleta de dados baseou-se na con-
sulta a documentos públicos oficiais e na realização de entrevistas individuais com 
especialistas. Os documentos englobam a versão preliminar do Programa Nacional 
de Saneamento Rural (BRASIL, 1987) e os nove volumes que compõem a Série 
Saneamento Rural (IPEA, 1989a; 1989b; 1989c; 1990a; 1990b; 1990c; 1990d; 1990e; 
1990f). Esses documentos expressam a concepção do PNSR para o desenvolvimento 
do saneamento rural no país, a partir de estudos que abarcam o planejamento e 
a formulação de políticas públicas de saneamento rural para os três níveis de go-
verno, abordando temas como: gestão, educação, participação social, tecnologias 
e recursos humanos e financeiros. As entrevistas semiestruturadas (FLICK, 2011) 
foram realizadas com 14 atores: técnicos e consultores que integraram a equipe 
responsável pela elaboração e implementação do PNSR no Ipea, Opas, Ministério 
do Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente, Ministério da Saúde, Governo de 
Minas Gerais e Companhia de Saneamento de Minas Gerais (Copasa) e um repre-
sentante comunitário de comunidade atendida pelo Projeto. 

O material coletado e organizado foi submetido à análise de conteúdo 
(BARDIN, 2011), sendo estabelecidas cinco categorias analíticas: visão do saneamen-
to, tecnologia, educação e participação, aspectos econômico-financeiros e gestão e 
prestação de serviços.

3. Resultados e discussão

O PNSR previa a materialização da política de saneamento básico em áreas 
rurais no país a partir da formulação de três instrumentos: o Projeto Local de 
Saneamento Rural (PLSR), os Programas Estaduais de Saneamento Rural (PESR) 
e o Programa Nacional (IPEA, 1989b). A composição do PLSR, menor unidade do 
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planejamento proposto pelo PNSR, baseava-se em três eixos de desenvolvimento: 
o tecnológico, o social e o econômico-financeiro. O eixo tecnológico englobava a 
implantação de sistemas de abastecimento de água, esgotamento sanitário e me-
lhorias sanitárias (módulos sanitários domiciliares e/ou públicos), bem como sua 
operação e manutenção. Buscando superar a visão puramente tecnicista do sanea-
mento, o projeto trazia a educação e a participação social como temas centrais do 
eixo social, que também abordava a capacitação de recursos humanos, a organiza-
ção institucional e aspectos culturais das localidades rurais. Por fim, fatores econô-
mico-financeiros, como custos para execução e fontes de financiamento, completa-
vam a tríade base do PNSR (IPEA, 1989a).

Cerca de 30 anos após o desenvolvimento do PNSR, tal tríade serviu como 
fonte de inspiração para o Programa Saneamento Brasil Rural (BRASIL, 2019a; 
2019b), que também se alicerça sobre três eixos estratégicos: 1) gestão dos serviços; 
2) educação e participação social; e 3) tecnologia. Ambos, em diferentes épocas e 
com suas particularidades, procuram ir além das abordagens predominantemente 
tecnocêntricas. Em sua concepção, o PNSR apresentava, portanto, inovações rela-
cionadas às tecnologias utilizadas, aspectos de educação, participação social e ges-
tão dos serviços.

3.1 Visão do saneamento e estrutura institucional

A definição de saneamento adotada pelo PNSR consiste em um conjunto de 
medidas voltadas para preservar e/ou modificar as condições do meio ambiente, 
com vistas a contribuir para a prevenção de doenças e a promoção da saúde, do 
bem-estar e da cidadania. Na visão do projeto, para que o saneamento tenha efi-
cácia, deve-se buscar solução que integre o abastecimento de água, o esgotamento 
sanitário e as melhorias sanitárias domiciliares (BRASIL, 1989a). 

A elevação dos níveis de cobertura dos serviços de saneamento constituía um 
dos objetivos intermediários do PLSR. Seu objetivo final, além da implantação de 
infraestrutura física de saneamento, consistia em criar condições para satisfazer 
as necessidades de saneamento e para gerar melhorias na qualidade de vida da 
população rural (BRASIL, 1989b). O PNSR baseava-se, como indicado, em uma visão 
integrada de saneamento, saúde e educação como o cerne para o desenvolvimento 
de uma política nacional.

O saneamento tem raízes históricas entrelaçadas às origens da saúde públi-
ca no Brasil, remontando aos primeiros esforços de combate à propagação de en-
fermidades (HOCHMAN, 2006). Porém, houve o distanciamento entre as ações de 
saúde e saneamento a partir da década de 1960, o que resultou em políticas desco-
nexas. O setor de saúde avançou rumo ao modelo assistencialista, com substancial 
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expansão da assistência médica previdenciária de forma a constituir um novo 
padrão de atenção à saúde no país, até então, em grande parte, de natureza pri-
vada. Já o de saneamento, sob a égide do Planasa, desenvolveu-se com foco na 
ampliação da cobertura dos serviços e no desenvolvimento urbano (MENICUCCI; 
D’ALBUQUERQUE, 2018).

O diagnóstico da situação do saneamento básico nas áreas rurais do Brasil, 
realizado no âmbito dos estudos para o desenvolvimento do PNSR, apontava um 
enfoque mecanicista na implantação de sistemas de abastecimento de água, com 
prevalência, em grande medida, da “visão da engenharia”. O projeto intentava, 
portanto, superar essa visão ao promover a extensão do conceito de saneamento 
ao âmbito da saúde pública. O PNSR também reconhecia o papel da cultura lo-
cal, considerando sua influência nos hábitos de saúde e sua relação direta com a 
concepção de saneamento, o que confere características únicas a cada localidade 
(IPEA, 1989b).

É importante mencionar que, além do abastecimento de água e do esgota-
mento sanitário, o PNSR abordava outros aspectos do saneamento básico, como o 
manejo de resíduos sólidos, o controle de vetores e a drenagem de águas pluviais. 
No entanto, diante da ausência de recursos financeiros para a realização de investi-
mentos em serviços e infraestruturas, propunha a abordagem desses componentes 
por meio de processos educativos e de conscientização da população (IPEA, 1990a). 

De acordo com a visão apresentada pelo PNSR, era dever do Estado promover 
as medidas adequadas, tanto para implantar o saneamento nas localidades rurais 
quanto para garantir a sustentabilidade dos serviços. Contudo, a partir do diag-
nóstico realizado, foi constatado que a estrutura institucional de governo, voltada 
para a execução de ações de saneamento rural, consistia em uma “colcha de reta-
lhos”. Os recursos financeiros para investimentos eram, geralmente, viabilizados 
por programas especiais, que, quando extintos, provocavam a descontinuidade da 
ação governamental (IPEA, 1989b).

No Brasil, a descontinuidade político-administrativa é comumente identifi-
cada como um empecilho ao desenvolvimento de políticas públicas (MACHADO; 
COTTA; SOARES, 2015; NOGUEIRA, 2006). A fim de superar esse problema e alcançar 
maior efetividade nas ações de saneamento, o PNSR apontava em sua formulação 
a necessidade de equacionamento de um conjunto de medidas voltadas para a har-
monização das questões institucionais, de financiamento, de participação e educa-
ção, de desenvolvimento de recursos humanos e de tecnologias apropriadas, com 
a atuação integrada dos vários níveis de governo e das comunidades organizadas 
(IPEA, 1989b). Em suma, o projeto apresentava uma visão de saneamento que ultra-
passava a mera construção de infraestrutura, considerando a intersetorialidade, o 
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planejamento em diferentes esferas de governo, o envolvimento comunitário e as 
especificidades locais: “o que se rejeita é a possibilidade de um modelo único para 
implantação de projetos de saneamento rural num país tão vasto e complexo como 
o Brasil” (IPEA, 1989b, p. 78). 

3.2 Tecnologia

O aspecto tecnológico representa um dos três eixos principais para o plane-
jamento do saneamento rural nas esferas locais. As tecnologias empregadas pelo 
PNSR eram caracterizadas pelo dinamismo, evidenciando-se a rejeição à adoção 
de modelos convencionais. De acordo com o diagnóstico realizado pelo projeto, os 
sistemas até então desenvolvidos para pequenas comunidades apresentavam, em 
geral, os mesmos critérios e normas padrões das tecnologias convencionais, com 
redução apenas da escala, sem levar em consideração as condições ambientais e 
culturais locais (IPEA, 1989b).

O PNSR estipulava que as soluções técnicas deveriam ser simples e de baixo 
custo, bem como apresentar condições operativas viáveis, de forma a permitir seu 
manejo pela própria comunidade. A solução conjunta água-esgoto-melhorias deve-
ria ser considerada como um sistema indivisível, constituindo uma única infraes-
trutura sanitária. Propunha também a adoção de soluções técnicas adequadas às 
diferentes regiões do país. Além disso, a operação e a manutenção dos sistemas me-
reciam particular atenção, uma vez que os procedimentos deveriam ser passíveis 
de incorporação pela cultura local. O conhecimento, as práticas e as experiências 
locais deveriam ser valorizados, garantindo-se a utilização de mão de obra e mate-
riais da região (IPEA, 1989a). 

A adoção de tecnologias apropriadas ao saneamento rural não era uma no-
vidade no período. Durante as décadas de 1970 e 1980 houve grande proliferação 
de grupos de pesquisa partidários da ideia (DAGNINO; BRANDÃO; NOVAES, 2004). 
O Banco Mundial publicou uma série de documentos sobre experiências interna-
cionais na área de saneamento que apontavam, entre outras coisas, para o fato 
de que a imposição de projetos pautados em tecnologias mais modernas às áreas 
rurais frequentemente resultava em soluções inapropriadas e em seu consequente 
fracasso (KALBERMATTEN; JULIUS; GUNNERSON, 1980). Nesse contexto, Pasha e 
McGarry (1989) e Karp e Cox (1982) apresentaram estudos de caso de projetos de sa-
neamento básico bem-sucedidos em áreas rurais do Paquistão e da Guatemala, res-
pectivamente, que faziam uso de tecnologias apropriadas e incentivavam a parti-
cipação da comunidade, priorizando o emprego de mão de obra e materiais locais. 
Nesses estudos, a utilização do termo tecnologias apropriadas relacionava-se prin-
cipalmente à redução de custos de implantação e à possibilidade de construção e 
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operação dos sistemas pelos usuários. A proposta do PNSR, entretanto, se mostrava 
um pouco mais abrangente. Suas publicações enfatizavam também os aspectos so-
cioculturais e as particularidades regionais das comunidades. Um importante pon-
to apresentado com o conceito de tecnologia apropriada pelo PNSR diz respeito à 
sua aceitação pela população. Casos de abandono dos sistemas de saneamento nas 
áreas rurais são recorrentes, sendo a sustentabilidade dos sistemas um dos grandes 
desafios enfrentados após a sua construção (KAMINSKY; JAVERNICK-WILL, 2014). 
Um dos fatores essenciais para a superação desse desafio consiste no envolvimento 
da comunidade no planejamento, execução e gestão das soluções sanitárias (SARA; 
KATZ, 2005; NARAYAN, 1995). 

As propostas de tecnologia apropriada começaram a perder o seu ímpeto 
ainda em meados da década de 1980, dada sua associação a uma imagem de atra-
so (RODRIGUES; BARBIERI, 2008). Na última década, o termo tecnologia social ga-
nhou destaque na discussão de soluções capazes de superar o déficit de saneamen-
to básico em áreas rurais, sendo adotado pelo atual Programa Saneamento Brasil 
Rural (BRASIL, 2019a; 2019b). A tecnologia social implica construção de soluções 
de modo coletivo pelos seus beneficiários, para que atuem com autonomia (ITS, 
2004). Portanto, não são apenas usuários de soluções produzidas por especialistas, 
a exemplo de muitas propostas das diferentes correntes da tecnologia apropriada.

Outro ponto mencionado pelo PNSR refere-se à qualidade dos serviços pres-
tados. No caso do abastecimento de água, a simples presença de infraestrutura físi-
ca não garante a prestação dos serviços com qualidade e em quantidade suficiente 
(ALEIXO et al., 2019). Estudos demonstram que, em casos em que há longos perío-
dos de intermitência ou distribuição de água fora dos padrões de potabilidade, os 
sistemas de distribuição podem continuar expondo a população à situações de vul-
nerabilidade (MAJURU; JAGALS; HUNTER, 2012; GUARDIOLA; GONZÁLEZ-GÓMEZ; 
GRAJALES, 2010).

Além da adoção de tecnologias apropriadas, na estratégia de atendimento 
das comunidades rurais proposta pelo PNSR, havia a possibilidade de considerar a 
implantação de soluções de maneira progressiva, conforme a expansão das comu-
nidades. Assim, o ponto de partida era representado pelas soluções com chafarizes 
e fossas secas até se atingir a demanda de ligações intradomiciliares de água e de 
redes de esgoto (IPEA, 1989c). Esse avanço progressivo não denota um aspecto ne-
gativo. Um dos princípios gerais estabelecidos pela Organização das Nações Unidas 
(ONU) para os direitos humanos consiste na realização progressiva e não retroces-
so (ALBUQUERQUE, 2014). O cumprimento dos direitos humanos à água e ao esgo-
tamento sanitário depende da disponibilidade de recursos, geralmente não sendo 
alcançado em um curto espaço de tempo. Sendo assim, os Estados são obrigados a 
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tomar medidas destinadas à realização progressiva desses direitos, não sendo ad-
mitidas situações que levem a redução no gozo dos direitos humanos.

As proposições tecnológicas ensejadas pelo PNSR se encontravam, portanto, 
dentro dos padrões vigentes à época de sua elaboração. A visão de acesso adequado 
aos serviços de saneamento evoluiu até a abordagem de Direitos Humanos à Água 
e ao Esgotamento Sanitário (ONU, 2010), o que representa uma mudança de para-
digma no setor ao incorporar vários aspectos que devem ser considerados para 
garantir esses direitos, por exemplo, as questões ligadas a gênero, grupos mino-
ritários e vulneráveis, os aspectos culturais da população e seu potencial de par-
ticipação social, a qualidade do serviço prestado e a aceitabilidade por parte dos 
usuários e a acessibilidade financeira.

3.3 Educação e participação

Na década de 1980, as ações voltadas ao abastecimento de água potável e à 
disposição de dejetos em localidades rurais de países em desenvolvimento finan-
ciadas pelo Banco Mundial abrangiam o âmbito comunitário, no qual os usuários 
seriam responsáveis pelas escolhas e pela manutenção dos sistemas com base na 
adoção de tecnologias apropriadas, de baixo custo e fácil manutenção (KLEEMEIER, 
2000). Essa filosofia foi incorporada durante a concepção do PNSR.

O PNSR defendia que o processo de educação e participação social se desen-
volveria a partir de uma consciência crítica dos cidadãos sobre as práticas de sa-
neamento básico. A população deveria se sentir “dona do projeto”, sendo envolvida 
desde a sua formulação, passando pela aprendizagem acerca da instalação e fun-
cionamento dos sistemas, até o fornecimento de mão de obra e materiais. A gestão 
dos serviços, por sua vez, necessitava ser perene. Previa-se a associação comunitá-
ria como responsável por selecionar operadores locais que se responsabilizariam 
pelo adequado funcionamento dos sistemas. Os trabalhadores receberiam capa-
citação técnica para o desempenho das atividades de operação e manutenção dos 
sistemas, assim como para a administração financeira. A população participaria 
do processo educativo, no qual se desenvolveriam conteúdos relacionados ao uso 
e aos cuidados com os sistemas e à preservação da salubridade ambiental (IPEA, 
1990a; 1990b).

Dessa maneira, foi estabelecida pelo PNSR uma metodologia pautada na edu-
cação e participação social, alicerçada nos ideais de Paulo Freire3, que destacavam 
as relações de aprendizagem e comunicação dialógica entre educador/educando 

3. Paulo Freire (1921-1997) foi um educador e filósofo brasileiro que influenciou o movimento da pedago-
gia crítica, a partir da visão de que a educação é um ato político. Ver FREIRE, P. Pedagogia do oprimido. 
Paz e Terra: São Paulo, 1974. 253 p.
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no processo de produção de conhecimento. O projeto salientava a necessidade de 
tal procedimento enraizar-se de forma permanente. Todavia, a proposição de en-
volvimento popular se encerrava na esfera local, onde seriam elaborados os PLSR 
e implementados os sistemas, não atingindo a formulação da política nacional.

Embora a participação comunitária seja reconhecida atualmente como um 
fator fundamental para o sucesso e a sustentabilidade de sistemas de saneamen-
to em áreas rurais (MARKS; KOMIVES; DAVIS, 2014; RÍOS-CARMENADO; GUILLÉN-
TORRES; HERRERA-REYES, 2013; MARKS; DAVIS, 2012), na década de 1980, o diag-
nóstico realizado pela equipe do PNSR apontava para os desafios de estabelecer 
essa prática no Brasil, uma vez que os órgãos públicos responsáveis pelas ações 
de saneamento rural, em geral, não adotavam uma metodologia de trabalho que 
propiciasse a participação da população (IPEA, 1989b). 

A falta de organização por parte da sociedade também foi mencionada pelo 
PNSR como uma característica a ser superada. O diagnóstico da situação do sanea-
mento rural no Brasil mostrava que as organizações comunitárias eram, muitas 
vezes, constituídas meramente para cumprir exigências formais para o recebimen-
to de benefícios (IPEA, 1989b). Não se caracterizavam, portanto, como movimentos 
populares orgânicos em busca de direitos. Pontue-se que as características do asso-
ciativismo comunitário exercem influência direta no sucesso do empreendimento. 
Fatores como mobilização coletiva, forte liderança e transparência institucional 
afetam positivamente diferentes estágios da prestação dos serviços de saneamen-
to. Nos casos em que o associativismo ocorre pro forma, são difíceis o alcance e a 
manutenção desses fatores (HUTCHINGS et al., 2015).

Um aspecto fundamental que integrava a estratégia da educação e participa-
ção proposta pelo PNSR referia-se à efetiva participação das mulheres, em especial 
nas estruturas organizativas e nas tomadas de decisões. Na visão do projeto, as 
mulheres seriam as principais beneficiárias diretas dos serviços de saneamento, 
já que, usualmente, são as responsáveis pelo abastecimento de água, higiene e lim-
peza doméstica (IPEA, 1990b). Quando as instalações de saneamento são inadequa-
das, as mulheres sofrem um impacto desproporcional em sua saúde e qualidade 
de vida. Uma vez empoderadas, tornam-se capazes de desencadear ações na esfera 
domiciliar que geram impactos na saúde e bem-estar de todos os moradores. Já na 
esfera comunitária, a sua forte atuação pode contribuir para a elaboração de políti-
cas públicas mais equânimes (SILVA et al., 2020). Embora já relevante na década de 
1980, as questões de gênero e suas relações com o saneamento foram abarcadas de 
forma muito incipiente nas políticas públicas; atualmente vêm adquirindo maior 
visibilidade, sendo enfatizadas nos Direitos Humanos à Água e ao Esgotamento 
Sanitário (ONU, 2016). 
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Ainda que as experiências de participação comunitária fossem incentivadas 
pelo Banco Mundial na década de 1980, seu conceito era limitado frente a visão 
neoliberal de redução das ações do Estado apresentada pela instituição. A parti-
cipação comunitária, na perspectiva do Banco Mundial, baseava-se no alcance de 
quatro objetivos: compartilhar o poder, desenvolver a capacidade dos beneficiá-
rios, contribuir para elevar a eficácia do projeto e compartilhar os custos (IPEA, 
1990b). Observa-se, portanto, a ausência de aspectos educacionais e de gênero, bem 
como de acompanhamento permanente e de troca de saberes, todos abordados 
pelo PNSR-89 com um olhar mais abrangente que o do Banco Mundial. A perspec-
tiva propagada pelo PNSR era a de que os processos participativos não deveriam 
ocorrer como uma concessão institucional; pelo contrário, deveriam ser entendi-
dos como um direito e uma capacidade real da população de reivindicar e defender 
seus pontos de vista sobre assuntos que lhes dizem respeito, como saúde, sanea-
mento e educação. Assim, o projeto assumia a participação como um exercício de 
cidadania (IPEA, 1990b). 

A proposta de educação e participação social apresentada pelo atual Programa 
Saneamento Brasil Rural (BRASIL, 2019a; 2019b) se aproxima da defendida pelo 
PNSR. O atual programa prevê a articulação de diferentes modalidades de educação 
como meio de consolidar as responsabilidades compartilhadas. Contudo, sua pro-
posta de participação social é mais enfática, não sendo integrada ao processo edu-
cativo, embora haja forte interseção entre ambos. O exercício da participação e con-
trole social é proposto a partir da instituição de fóruns estaduais (BRASIL, 2019a).

3.4 Aspectos econômico-financeiros

Nos anos 1980, a partir da afirmação de um compromisso pela comunida-
de internacional com a Década Internacional do Abastecimento de Água e do 
Esgotamento Sanitário (ONU, 1977), foram desenvolvidas diversas iniciativas para o 
abastecimento de água potável em áreas rurais, baseadas na premissa de que esses 
serviços deveriam ser subsidiados pelos governos, uma vez que grande parte das 
famílias residentes em comunidades rurais não possuía condições financeiras para 
pagar pelos sistemas. No entanto, a comunidade internacional não foi unânime em 
adotar essa concepção. Algumas organizações financeiras, como o Banco Mundial, 
defendiam uma abordagem alternativa que pregava que as pessoas deveriam pa-
gar por serviços de água melhorados, podendo despender pelo menos de 3 a 5% de 
sua renda (WORLD BANK, 1993).

Os estudos desenvolvidos no âmbito do PNSR seguiam a linha adotada pelo 
Banco Mundial. Na visão do projeto, a prática de sustentar os serviços de sanea-
mento exclusivamente com recursos públicos demonstrava resultados limitados, 
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uma vez que os custos de operação e manutenção eram contínuos ao longo do 
tempo, exigindo aportes de verbas nem sempre disponíveis nos cofres públicos 
(IPEA, 1989a). Sendo assim, os encargos financeiros deveriam ser de responsabili-
dade compartilhada entre o poder público e a comunidade (IPEA, 1989b).

O financiamento dos investimentos necessários ao desenvolvimento do PLSR 
seria proveniente da União, dos estados e municípios, contando também com a 
participação financeira das comunidades. Já os custos de funcionamento dos ser-
viços seriam cobertos pelos usuários, sempre que possível, sob a forma de taxas 
ou tarifas. Quando os usuários não pudessem arcar com o valor total dos custos 
de funcionamento, o PNSR previa que deveriam ser estudadas alternativas que 
permitissem alcançar o equilíbrio entre os custos e a receita, por exemplo, subsídio 
pelo município e/ou pelo estado, sob a forma de recursos financeiros ou de paga-
mentos de custos com energia elétrica, pessoal de operação, produtos químicos etc. 
(IPEA, 1989a). 

Todavia, como mostra a literatura, o critério financeiro de recuperação dos 
custos não deve ser o único balizador da prestação de serviços de saneamento pelo 
poder público, que deve garantir, progressivamente, acesso universal à população, 
de forma equânime e sem discriminação (HALL; LOBINA, 2013). A incapacidade 
de pagamento por grupos mais vulneráveis não deve significar, portanto, ausên-
cia de prestação do serviço. A acessibilidade econômica constitui um dos critérios 
dos Direitos Humano à Água e ao Esgotamento Sanitário. Na visão difundida pela 
ONU, as pessoas devem ter meios de pagar por esses serviços. Contudo, o custo para 
o atendimento a essas necessidades não pode limitar a capacidade de aquisição, 
pelos usuários, a diferentes bens e serviços básicos associados a outros direitos 
humanos. Desse modo, o referencial dos direitos humanos não exige que os ser-
viços sejam prestados gratuitamente, mas os Estados têm a obrigação de fornecer 
serviços gratuitos ou de implementar mecanismos de subsídios adequados para 
garantir acesso aos mais pobres (HELLER, 2015; ALBUQUERQUE, 2014).

A partir da análise apresentada foi possível perceber que, embora o PNSR 
se baseasse no pagamento de tarifas pelo usuário como meio de garantir a ma-
nutenção e a operação dos sistemas, havia a preocupação de que o tipo de tecno-
logia adotada e o valor cobrado fossem correspondentes ao poder de pagamento 
das comunidades. Além disso, o PNSR não excluía totalmente a responsabilidade 
do poder público, prevendo a aplicação de subsídios governamentais, quando ne-
cessários. Contudo, apresentava a fragilidade de não verificar se os valores gas-
tos para acesso à água estavam ou não comprometendo o acesso a outros direi-
tos fundamentais. Assim, a atual perspectiva dos Direitos Humanos à Água e ao 
Esgotamento Sanitário (ONU, 2010) se mostra mais legítima frente ao desafio da 
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adequação tarifária na oferta de serviços de saneamento em áreas rurais, uma vez 
que podem existir segmentos da população em que quaisquer formas de pagamen-
to são inacessíveis.

3.5 Gestão e prestação dos serviços

A proposta do PNSR para prestação e gestão dos serviços de saneamento em 
áreas rurais esteve assentada na descentralização administrativa. O projeto estabe-
lecia as obrigações governamentais nas três esferas de governo – federal, estadual 
e municipal –, enfatizando a importância da atuação do nível municipal em con-
junto com a comunidade (IPEA, 1989b).

O extenso território brasileiro e as características operacionais dos serviços 
públicos de saneamento em áreas rurais condicionaram a versão preliminar do 
PNSR a considerar como altamente oneroso, em termos econômicos, o estabeleci-
mento de ações de saneamento rural em todo o país, a partir de um órgão federal 
que se articulasse diretamente ao nível local (municipal ou comunitário). Por isso, 
a relevância do envolvimento do poder público estadual para o equacionamento 
da política (IPEA, 1987). Estimulava-se a formação de equipes integradas na esfera 
estadual, oriundas de diferentes secretarias e entidades estaduais, de modo a for-
matar arranjos institucionais mais adequados às peculiaridades de cada estado. 
Em função das diversidades regionais, o programa desaconselhava a adoção de um 
modelo institucional único. A organização institucional a vigorar em cada estado 
seria estabelecida pelos Programas Estaduais de Saneamento Rural (IPEA, 1987).

A participação dos municípios se mostrava particularmente importante para 
o PNSR, pois envolvia o nível de poder público mais próximo dos problemas e das 
demandas locais, constituindo-se em sua base operacional de execução (BRASIL, 
1987). A repartição de responsabilidades entre os diversos níveis de poder e a co-
munidade organizada era considerada essencial para a continuidade dos serviços 
ao longo dos anos. Esperava-se que as associações comunitárias dispusessem de 
apoio técnico e financeiro sempre que necessário (IPEA, 1989b).

O arranjo proposto pelo PNSR para a gestão e prestação dos serviços de sanea-
mento básico em áreas rurais apresenta similaridades com modelos tradicional-
mente adotados em diferentes localidades rurais em todo o mundo, todos baseados 
na gestão comunitária (CALZADA; IRANZO; SANZ, 2017; OECD, 2012; WHITTINGTON 
et al., 2009). No Brasil, estudos recentes apontam a gestão compartilhada entre a 
comunidade e o poder público como um modelo viável para a organização das 
ações de abastecimento de água e esgotamento sanitário em áreas rurais (RAID, 
2017; SILVA, 2017).
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É importante ressaltar alguns desafios que seriam enfrentados pelo PNSR 
no findar da década de 1980 e que dificultariam o alcance da efetividade na gestão 
dos serviços de saneamento em áreas rurais. Embora o princípio da descentrali-
zação administrativa defendido pelo projeto se mostrasse consonante com a nova 
Constituição Federal de 1988, a operacionalização de uma política de saneamento 
básico seguindo esse modelo demandava suporte do poder local, muitas vezes ca-
rente de recursos humanos, técnicos, administrativos e financeiros. Arretche (1999) 
contesta modelos de descentralização em que se transferem responsabilidades aos 
municípios sem dotá-los de condições para que possam cumprir suas funções. A 
instituição do planejamento em nível municipal apresenta, ainda, algumas outras 
dificuldades, principalmente em localidades de pequeno porte. A indisponibilidade 
de recursos financeiros e as limitações quanto à qualificação profissional e à capa-
cidade técnica municipal são os principais desafios identificados por Lisboa, Heller 
e Silveira (2013) para a elaboração do planejamento municipal em saneamento. 

Se na esfera municipal fazia-se necessário o estabelecimento de apoio e ca-
pacitação técnica, na esfera estadual, predominava a atuação das companhias es-
taduais de saneamento, com sua visão de mercado. Com a política de autossusten-
tação financeira imposta às companhias, a sua viabilidade dependia da escala dos 
empreendimentos. As áreas rurais não se mostravam, portanto, atrativas. Assim, 
a proposta do PNSR de repartição de responsabilidades entre as três esferas de 
governo, com destaque para a atuação das companhias estaduais de saneamento, 
sobressaía como uma novidade naquele período, algo que ainda hoje se mostra 
incipiente.

Um modelo recente de gestão dos serviços de saneamento em áreas rurais 
no Brasil, com o envolvimento de companhias estaduais de saneamento, consis-
te no Sistema Integrado de Saneamento Rural (Sisar).4 O suporte fornecido pela 
Companhia de Água e Esgoto do Ceará (CAGECE) é apontado como um dos pon-
tos que contribuem para o sucesso do modelo, promovendo sua sustentabilidade 
(ROCHA, 2013).

Além de realizar ações de saneamento básico nas áreas rurais, por meio de 
suas companhias, no PNSR o poder público estadual seria também responsável pela 
formulação dos Programas Estaduais de Saneamento Rural. A proposição de elabo-
ração de programas estaduais de saneamento rural foi retomada no atual Programa 
Saneamento Brasil Rural. O Programa estabelece a adoção de instrumentos de 

4. Confederação de associações comunitárias responsáveis pela gestão de sistemas de abastecimento 
de água rurais nas comunidades filiadas. O modelo utiliza mecanismos de envolvimento comunitário e 
realiza uma clara divisão de tarefas entre o Sisar e as comunidades rurais.

https://doi.org/10.22296/2317-1529.rbeur.202217pt


revista brasileira de estudos urbanos e regionais, v.24, e202217pt, 2022
https://doi.org/10.22296/2317-1529.rbeur.202217pt

16
23

planejamento tanto na esfera municipal quanto na estadual: como uma das compe-
tências dos governos estaduais, define a instituição de Programas de Saneamento 
Rural; como competências dos governos municipais, demarca a elaboração e exe-
cução dos Planos Municipais e Projetos Locais de Saneamento Básico, abrangendo 
as áreas rurais (BRASIL, 2019a; 2019b).

O atual Programa Saneamento Brasil Rural fomenta, também, a descentra-
lização da política pública de saneamento rural, tal como o PNSR. Mas, para isso, 
advoga a criação de novas instâncias de coordenação e gestão, por meio da institui-
ção de fóruns nos três níveis federados, buscando, assim, o envolvimento de uma 
ampla gama de atores relacionados ao saneamento no país (BRASIL, 2019a; 2019b). 
Esse arranjo se conforma em uma prática inovadora de gestão, de maneira a trans-
cender a esfera governamental a partir da instituição dos fóruns, pelos quais se 
intenta evitar interrupções na execução da política a cada mudança de governo.

A análise apresentada evidencia que a gestão dos serviços de saneamento 
básico em áreas rurais não apresenta um modelo único de sucesso, podendo ser 
estruturada com diferentes arranjos. Um importante aspecto da gestão do PNSR 
era o de que a política pública de saneamento voltada para as áreas rurais deveria 
ser planejada, executada e avaliada de acordo com cada realidade. 

4. Conclusões

A partir das análises realizadas, há evidências de que o PNSR apresentava 
proposições inovadoras quando comparadas ao Planasa, plano de abrangência na-
cional, e às recomendações internacionais do Banco Mundial referentes ao sanea-
mento em áreas rurais. O PNSR encontrava-se à frente de seu tempo: sinalizava 
uma ruptura com os padrões tecnocráticos estabelecidos e estava sintonizado com 
as tendências que começavam a se esboçar no cenário internacional, bem como 
com o ambiente de redemocratização do país, após a derrocada do regime militar.

A visão integrada de saneamento – baseada em ações conjuntas de abasteci-
mento de água, esgotamento sanitário e melhorias sanitárias – e sua relação direta 
com a saúde pública, a qualidade de vida e o bem-estar da população demonstram 
a busca da superação da visão puramente tecnicista do saneamento, focada na in-
fraestrutura. As propostas de educação e participação social procuravam promover 
a troca de saberes e a assimilação consciente de informações. No que concerne à 
prestação dos serviços de saneamento, a relevância do poder público é enfatizada, 
sendo recomendado o fornecimento de suporte às associações comunitárias para 
operação e manutenção dos sistemas. O PNSR demonstrava preocupação em se 
adequar à realidade local e dela se aproximar, prevendo a adoção de instrumentos 
de planejamento nas esferas municipais e estaduais. Ademais, estimulava a adoção 
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de tecnologias apropriadas às peculiaridades culturais, regionais e demográficas. 
Em um país tão extenso e rico em diversidade quanto o Brasil, o PNSR rejeitava 
a rigidez e instigava a pluralidade – na concepção de soluções, na composição de 
equipes técnicas, na implementação dos sistemas e na gestão dos serviços. 

O PNSR deixou como legado significativo aporte de conhecimentos, por meio 
de estudos baseados na estrutura institucional e na organização federativa bra-
sileiras, que, ainda hoje, se mostram atuais em diversos pontos. As sementes dei-
xadas pelo PNSR em seus princípios e diretrizes geraram frutos, como é possível 
observar nas atuais proposições contempladas pelo Programa Saneamento Brasil 
Rural. Ainda que o objetivo final do projeto não tenha sido alcançado, uma vez 
que o país não promoveu a formulação de uma política pública de saneamento na 
década de 1980 que contemplasse o rural, seus conceitos e propostas ficaram mar-
cados na trajetória histórica do saneamento no Brasil, chamando a atenção para as 
recomendações inovadoras para o período. 
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